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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO DIAS CAMPOS (PRESO)
ADVOGADA : ANELISE ROCHA ASSUMPÇÃO - RJ236868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. REVOGAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA 
DE PLANO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação 
cautelar, em especial "a gravidade concreta da conduta, ou seja, o 
transporte de expressiva quantidade de droga - 4.324,0gr de cocaína - no 
contexto de tráfico intermunicipal. Essas circunstâncias demonstram a 
periculosidade da agente e justificam a imposição da medida extrema" (e-
STJ fl. 22).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA45992673 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/03/2025 22:46:09
Publicação no DJEN/CNJ de 11/03/2025. Código de Controle do Documento: b4d9c3ce-6f83-48cc-b498-dc8a73a5493a



Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. REVOGAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA 
DE PLANO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação 
cautelar, em especial "a gravidade concreta da conduta, ou seja, o 
transporte de expressiva quantidade de droga - 4.324,0gr de cocaína - no 
contexto de tráfico intermunicipal. Essas circunstâncias demonstram a 
periculosidade da agente e justificam a imposição da medida extrema" (e-
STJ fl. 22).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO DIAS CAMPOS c
ontra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus pela aplicação da Súmula n. 691/STF.

Consta dos autos a prisão em flagrante do agravante, posteriormente 
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado 
no art. 33 da Lei 11.343/2006.

Nos termos da peça acusatória, o réu "trazia consigo e transportava, do Rio 

de janeiro/RJ (Rocinha) para Valença/RJ, em uma motocicleta da marca Honda de cor 

prata e placas SRL8F13, para fins comerciais, 4.324,0g (quatro mil trezentos e vinte e 

quatro gramas) de COCAÍNA acondicionados e distribuídos em 3164 pinos 

acondicionada em material plástico ostentando etiqueta com desenhos fantasia e 

inscrições diversas como por exemplo 'GROTA DO NENEM', 'CV', 'PÓ DE 20', 'EU 

SOFRO DE PIRI PAQUE' 'VALENÇA' e 'PÓ DE 25', conforme auto de apreensão e 

laudos acostados aos autos" (e-STJ fl. 27).

Em suas razões, sustentou a defesa a ocorrência de constrangimento ilegal, 
devido à nulidade do flagrante em razão da busca pessoal realizada sem fundadas 
suspeitas e sem autorização judicial, sendo ilícitas as provas dela derivadas.

Afirmou que os policiais militares não procederam ao Aviso de Miranda e 
obtiveram uma confissão extrajudicial no momento da prisão do agravante, violando o 
direito ao silêncio.

Destacou que a segregação processual do acusado, com predicados 
pessoais favoráveis, encontrava-se despida de fundamentação idônea, pois amparada 
na mera gravidade abstrata do delito.

Asseverou não estarem presentes os requisitos autorizadores da medida 
extrema, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Por fim, aduziu que deixou de ser observado o princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o 
agravante seria submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais brando do 
que o fechado, por fazer jus ao redutor do tráfico privilegiado.

Requereu, assim, o relaxamento da prisão cautelar ou sua revogação, ainda 
que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.

No presente agravo regimental, repisa os fundamentos apresentados na 
inicial do remédio constitucional. 

Pede, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
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do agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Nada obstante as razões recursais, tenho que, ao menos em um juízo 
perfunctório, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação cautelar, 
em especial "a gravidade concreta da conduta, ou seja, o transporte de expressiva 

quantidade de droga 4.324,0gr de cocaína - no contexto de tráfico intermunicipal. Essas 

circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e justificam a imposição da 

medida extrema" (e-STJ fl. 22).

Assim, inviável, no presente caso, acolher-se a pretensão deduzida, não se 
revelando possível superar o óbice imposto pela Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal.

Dessa forma, a matéria aqui discutida deverá ser tratada na origem, por 
ocasião do julgamento do mérito da impetração lá formulada.

Sobre o tema, seguem os precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

2. Em sede de habeas corpus não é possível conhecer de tema não decidido 
na origem sob pena de supressão de instância.

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do remédio heróico 
demonstrando por meio de prova pré-constituída o alegado constrangimento 
ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 349.925/RJ, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DE HABEAS 
CORPUS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Tratando-se de impetração contra decisão monocrática, proferida por 
Desembargador Relator do Tribunal Estadual, que indeferiu pedido de 
liminar, em que não se observa teratologia ou falta de fundamentação, não 
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há que ser mitigada a aplicação da Súmula n. 691 do STF.

2. Não se observa flagrante ilegalidade em decisão que, de forma 
fundamentada, indefere o pedido de liminar para determinar o amplo acesso 
do paciente à Investigação matriz, com renovação do prazo para 
apresentação de Resposta à Acusação, por demandar, inclusive, análise do 
próprio mérito da impetração.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 340.867/PR, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 11/12/2015.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. REGIME 
PRISIONAL. ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

- Apresentada fundamentação idônea no indeferimento do pedido liminar no 
writ originário, não há como afastar a aplicação do Enunciado n. 691 da 
Súmula do STF para análise do regime prisional.

Deve-se aguardar o julgamento do mérito da impetração na Corte de origem, 
sob pena de indevida supressão de instância.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 322.460/SP, relator Ministro 
ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 1º/6/2015.)

 
Na mesma linha, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 691/STF. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I, II E IV. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA NÃO CONFIGURADO.

1. Não se conhece de habeas corpus impetrado contra indeferimento de 
liminar por Relator em habeas corpus requerido a Tribunal Superior. Súmula 
691. Óbice superável apenas em hipótese de teratologia.

2. Prisão preventiva decretada em razão do risco à ordem pública, da 
conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei penal, pois as 
circunstâncias concretas dos autos indicam a periculosidade do agente, a 
ameaça às testemunhas e a “efetiva intenção e capacidade de se esquivar, 
por meios ilícitos, da atuação estatal”. Precedentes.

3. A razoável duração do processo não pode ser considerada de maneira 
isolada e descontextualizada das peculiaridades do caso concreto.

4. Habeas corpus extinto sem resolução do mérito. (HC n. 127621, relatora 
Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 30/6/2015, processo 
eletrônico DJe-183 divulg. 15/9/2015, public. 16/9/2015.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 967.289 / RJ
Número Registro: 2024/0469139-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00979567420248190000 08017771320248190043 094012392024 0979567420248190000 
8017771320248190043 94012392024 979567420248190000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANELISE ROCHA ASSUMPCAO
ADVOGADA : ANELISE ROCHA ASSUMPÇÃO - RJ236868
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FABIANO DIAS CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO DIAS CAMPOS (PRESO)
ADVOGADA : ANELISE ROCHA ASSUMPÇÃO - RJ236868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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